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PARECER TÉCNICO COREN/PR Nº 56/2023 
 
                                                           

Assunto: Administração endovenosa de 

Polimixina B em domicílio pela equipe de 

Serviço de Atenção Domiciliar. 

 

 

1. FATO 
  

Em resposta a solicitação de parecer sobre a administração endovenosa do 

medicamento Polimixina B em domicílio pela equipe de Serviço de Atenção 

Domiciliar. 

 

 

2.       FUNDAMENTAÇÃO E ANÁLISE 
 

O Sulfato de Polimixina B é um dos grupos de antibióticos polipeptídicos 

básicos derivados da polymyxa B (B aerosporus) e é indicado para o tratamento de 

infecções agudas causadas por cepas suscetíveis a Pseudomonas aeruginosa, 

infecções do trato urinário, meninges e sangue, infecções causadas por cepas 

suscetíveis dos seguintes microrganismos, quando drogas com menor potencial 

tóxico são ineficazes ou contraindicadas: H. influenzae, especificamente em infecções 

das meninges. Escherichia coli, especificamente em infecções do trato urinário. 

Aerobacter aerogenes, especificamente no caso de bacteremias. Klebsiella 

pneumoniae, especificamente no caso de bacteremias. (BRASIL, 2021) 

A polimixina B possui ação bactericida contra quase todos os bacilos Gram-

negativos, com exceção de Proteus sp. As polimixinas aumentam a permeabilidade 

de membrana da célula bacteriana. Em infecções das meninges, o sulfato de 

polimixina B deve ser administrado apenas por via intratecal, sendo que por via 

intramuscular e/ou por via intratecal somente deve ser administrado em pacientes 

hospitalizados. (BRASIL, 2021) 
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Segundo a RDC nº 11, de 26 de janeiro de 2006, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Funcionamento de 

Serviços que prestam Atenção Domiciliar; 

[...] 
2.Abrangência do Regulamento 
Esta resolução é aplicável a todos os Serviços de Atenção Domiciliar, 
públicos ou privados, que oferecem assistência e ou internação 
domiciliar. [GRIFO NOSSO] 
[...] 
4.12 O Serviço de Atenção Domiciliar - SAD deve manter um prontuário 
domiciliar com o registro de todas as atividades realizadas durante a atenção 
direta ao paciente, desde a indicação até a alta ou óbito do paciente. 
4.12.1 O prontuário domiciliar deve conter identificação do paciente, 
prescrição e evolução multiprofissional, resultados de exames, descrição do 
fluxo de atendimento de Urgência e Emergência, telefones de contatos do 
SAD e orientações para chamados. 
4.12.2 O prontuário deve ser preenchido com letra legível e assinado por 
todos os profissionais envolvidos diretamente na assistência ao paciente. 
4.12.3 Após a alta ou óbito do paciente o prontuário deve ser arquivado na 
sede do SAD, conforme legislação vigente. 
4.12.4 O SAD deve garantir o fornecimento de cópia integral do prontuário 
quando solicitado pelo paciente ou pelos responsáveis legais. 
4.13 O SAD deve fornecer aos familiares dos pacientes e/ou cuidadores 
orientações verbais e escritas, em linguagem clara, sobre a assistência a ser 
prestada, desde a admissão até a alta. 
4.14 O SAD deve prover por meio de recursos próprios ou terceirizados, 
profissionais, equipamentos, materiais e medicamentos de acordo com a 
modalidade de atenção prestada e o perfil clínico do paciente. 
4.15 O SAD deve observar, como critério de inclusão para a internação 
domiciliar, se o domicílio dos pacientes conta com suprimento de água 
potável, fornecimento de energia elétrica, meio de comunicação de fácil 
acesso, facilidade de acesso para veículos e ambiente com janela, específico 
para o paciente, com dimensões mínimas para um leito e equipamentos. 
4.16 O SAD deve controlar o abastecimento domiciliar de 
equipamentos, materiais e medicamentos conforme prescrição e 
necessidade de cada paciente, assim como meios para atendimento a 
solicitações emergenciais. [GRIFO NOSSO] 
4.17 O SAD deve assegurar o suporte técnico e a capacitação dos 
profissionais envolvidos na assistência ao paciente. [GRIFO NOSSO] 
4.18 O SAD deve estabelecer contrato formal, quando utilizar serviços 
terceirizados, sendo que estes devem ter obrigatoriamente Alvará Sanitário 
atualizado. 
4.19 O SAD deve elaborar e implementar um Programa de Prevenção e 
Controle de Infecções e Eventos Adversos (PCPIEA) visando a redução da 
incidência e da gravidade desses eventos. 
4.20 O SAD deve possuir sistema de comunicação que garanta o 
acionamento da equipe, serviços de retaguarda, apoio ou suporte logístico 
em caso de urgência e emergência. 
4.21 O SAD deve garantir aos pacientes que estão em regime de internação 
domiciliar, a remoção ou retorno à internação hospitalar nos casos de 
urgência e emergência. 
[...] 
6. Recursos humanos 
6.1 O SAD deve possuir Equipe Multiprofissional de Atenção Domiciliar 
(EMAD) que atenda ao seu perfil de demanda e ser dimensionada para 
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o atendimento de cada paciente conforme o Plano de Atenção 
Domiciliar - PAD. [GRIFO NOSSO] 
6.2 O SAD deve garantir educação permanente para a EMAD. 
6.2.1 As capacitações devem ser registradas contendo nome do 
responsável, especificação de conteúdo, lista de participantes assinada, data 
e tempo de duração das atividades. 
6.3 O SAD que mantiver em estoque medicamentos sujeitos ao controle 
especial deve contar com farmacêutico habilitado, conforme Portaria 
SVS/MS nº. 344 de 1998. 
6.3.1 Caso o SAD esteja inserido em um serviço de saúde, pode contar com 
o apoio do profissional da farmácia do mesmo. 
6.4 O SAD deve garantir o fornecimento e orientar o uso de Equipamento de 
Proteção Individual (EPI), conforme as atividades desenvolvidas. 
[...] 
 

De acordo com a Portaria nº 963, de 27 de maio de 2013 que redefine a 

Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

[...] 
Art. 1º Fica redefinida a Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS). [GRIFO NOSSO] 
Art. 2º Para efeitos desta Portaria, considera-se: 
I - Atenção Domiciliar: nova modalidade de atenção à saúde, substitutiva ou 
complementar às já existentes, caracterizada por um conjunto de ações de 
promoção à saúde, prevenção e tratamento de doenças e reabilitação 
prestadas em domicílio, com garantia de continuidade de cuidados e 
integrada às redes de atenção à saúde; 
II - Serviço de Atenção Domiciliar (SAD): serviço substitutivo ou 
complementar à internação hospitalar ou ao atendimento ambulatorial, 
responsável pelo gerenciamento e operacionalização das Equipes 
Multiprofissionais de Atenção Domiciliar (EMAD) e Equipes Multiprofissionais 
de Apoio (EMAP); e 
III - Cuidador: pessoa com ou sem vínculo familiar com o usuário, capacitada 
para auxiliá-lo em suas necessidades e atividades da vida cotidiana. 
Art. 3º A Atenção Domiciliar tem como objetivo a reorganização do processo 
de trabalho das equipes que prestam cuidado domiciliar na atenção básica, 
ambulatorial, nos serviços de urgência e emergência e hospitalar, com vistas 
à redução da demanda por atendimento hospitalar e/ou redução do período 
de permanência de usuários internados, a humanização da atenção, a 
desinstitucionalização e a ampliação da autonomia dos usuários. 
Art. 4º A Atenção Domiciliar é um dos componentes da Rede de Atenção às 
Urgências e será estruturada de forma articulada e integrada aos outros 
componentes e à Rede de Atenção à Saúde, a partir dos Planos de Ação, 
conforme estabelecido na Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011. 
Art. 5º A Atenção Domiciliar seguirá as seguintes diretrizes: 
I - ser estruturada na perspectiva das Redes de Atenção à Saúde, tendo a 
atenção básica como ordenadora do cuidado e da ação territorial; 
II - estar incorporada ao sistema de regulação, articulando-se com os outros 
pontos de atenção à saúde e com serviços de retaguarda; 
III - ser estruturada de acordo com os princípios de ampliação do acesso, 
acolhimento, equidade, humanização e integralidade da assistência; 
IV - estar inserida nas linhas de cuidado por meio de práticas clínicas 
cuidadoras baseadas nas necessidades do usuário, reduzindo a 
fragmentação da assistência; 
V - adotar modelo de atenção centrado no trabalho de equipes 
multiprofissionais e interdisciplinares; e 
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VI - estimular a participação ativa dos profissionais de saúde envolvidos, do 
usuário, da família e do cuidador. 
[...] 
Art. 7º As equipes de atenção domiciliar que compõem o SAD são: 
I - EMAD, que pode ser constituída como: 
a) EMAD Tipo 1; e 
b) EMAD Tipo 2; e 
II - EMAP. 
[...] 
Das Modalidades de Atenção Domiciliar 
Art. 18. A Atenção Domiciliar será organizada em três modalidades: 
I - Atenção Domiciliar tipo 1 (AD1); 
II - Atenção Domiciliar tipo 2 (AD2); e 
III - Atenção Domiciliar tipo 3 (AD3). 
[...] 
Art. 20. A modalidade AD1 destina-se aos usuários que: 
I - possuam problemas de saúde controlados/compensados e com 
dificuldade ou impossibilidade física de locomoção até uma unidade de 
saúde; 
II - necessitem de cuidados de menor complexidade, incluídos os de 
recuperação nutricional, de menor frequência, com menor necessidade de 
recursos de saúde e dentro da capacidade de atendimento das Unidades 
Básicas de Saúde (UBS); e 
III - não se enquadrem nos critérios previstos para as modalidades AD2 e 
AD3 descritos nesta Portaria. 
Art. 21. A prestação da assistência à saúde na modalidade AD1 é de 
responsabilidade das equipes de atenção básica, por meio de visitas 
regulares em domicílio, no mínimo, 1 (uma) vez por mês. [GRIFO 
NOSSO] 
§ 1º As equipes de atenção básica que executarem as ações na modalidade 
AD1 serão apoiadas pelos Núcleos de Apoio à Saúde da Família e 
ambulatórios de especialidades e de reabilitação. 
§ 2º Os equipamentos, os materiais permanentes e de consumo e os 
prontuários dos usuários atendidos na modalidade AD1 ficarão instalados e 
armazenados na estrutura física das próprias UBS. 
Art. 22. A modalidade AD2 destina-se aos usuários que possuam problemas 
de saúde e dificuldade ou impossibilidade física de locomoção até uma 
unidade de saúde e que necessitem de maior frequência de cuidado, 
recursos de saúde e acompanhamento contínuo, podendo ser oriundos de 
diferentes serviços da rede de atenção. 
Art. 23. A inclusão para cuidados na modalidade AD2 será baseada na 
análise da necessidade de saúde do usuário, tomando-se como base as 
situações abaixo listadas: 
I - demanda por procedimentos de maior complexidade, que podem ser 
realizados no domicílio, tais como: curativos complexos e drenagem de 
abscesso, entre outros; 
II - dependência de monitoramento frequente de sinais vitais; 
III - necessidade frequente de exames de laboratório de menor 
complexidade; 
IV - adaptação do usuário e/ou cuidador ao uso do dispositivo de 
traqueostomia; 
V - adaptação do usuário ao uso de órteses/próteses; 
VI - adaptação de usuários ao uso de sondas e ostomias; 
VII - acompanhamento domiciliar em pós-operatório; 
VIII - reabilitação de pessoas com deficiência permanente ou transitória, que 
necessitem de atendimento contínuo, até apresentarem condições de 
frequentarem outros serviços de reabilitação; 
IX - uso de aspirador de vias aéreas para higiene brônquica; 
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X - acompanhamento de ganho ponderal de recém-nascidos de baixo peso; 
XI - necessidade de atenção nutricional permanente ou transitória; 
XII- necessidade de cuidados paliativos; e 
XIII - necessidade de medicação endovenosa, muscular ou subcutânea, 
por tempo pré-estabelecido. [GRIFO NOSSO] 
Parágrafo único. Na modalidade AD2 será garantido, se necessário, 
transporte sanitário e retaguarda para as unidades assistenciais de 
funcionamento 24 (vinte e quatro) horas/dia, definidas previamente como 
referência para o usuário, nos casos de intercorrências. 
Art. 24. A modalidade AD3 destina-se aos usuários que possuam problemas 
de saúde e dificuldade ou impossibilidade física de locomoção até uma 
unidade de saúde, com necessidade de maior frequência de cuidado, 
recursos de saúde, acompanhamento contínuo e uso de equipamentos, 
podendo ser oriundos de diferentes serviços da rede de atenção à saúde. 
Art. 25. Para que o usuário seja incluído para cuidados na modalidade AD3, 
é necessário que se verifique: 
I - existência de pelo menos uma das situações admitidas como critério de 
inclusão para cuidados na modalidade AD2; e 
II - necessidade do uso de, no mínimo, um dos seguintes 
equipamentos/procedimentos: 
a) Suporte Ventilatório não invasivo: 
i. Pressão Positiva Contínua nas Vias Aéreas (CPAP); 
ii. Pressão Aérea Positiva por dois Níveis (BIPAP); 
b) diálise peritoneal; ou 
c) paracentese. 
[...] 

 

A Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) foi 

redefinida e foram atualizadas as equipes habilitadas pelo Ministério da Saúde, pela 

Portaria a Portaria nº 825, de 25 de abril de 2016; 

[...] 
Art. 1º Esta Portaria redefine a Atenção Domiciliar (AD) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e atualiza as equipes habilitadas. [GRIFO 
NOSSO] 
[...] 
Art. 3º O SAD tem como objetivos: 
I - redução da demanda por atendimento hospitalar; 
II - redução do período de permanência de usuários internados; 
III - humanização da atenção à saúde, com a ampliação da autonomia dos 
usuários; e 
IV - a desinstitucionalização e a otimização dos recursos financeiros e 
estruturais da RAS. 
Art. 4º A AD seguirá as seguintes diretrizes: 
I - ser estruturada de acordo com os princípios de ampliação e equidade do 
acesso, acolhimento, humanização e integralidade da assistência, na 
perspectiva da RAS; 
II - estar incorporada ao sistema de regulação, articulando-se com os outros 
pontos de atenção à saúde; 
III - adotar linhas de cuidado por meio de práticas clínicas cuidadoras 
baseadas nas necessidades do usuário, reduzindo a fragmentação da 
assistência e valorizando o trabalho em equipes multiprofissionais e 
interdisciplinares; e 
IV - estimular a participação ativa dos profissionais de saúde envolvidos, do 
usuário, da família e do(s) cuidador(es). 
[...] 
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Art. 6º A AD será organizada em três modalidades: 
I - Atenção Domiciliar 1 (AD 1); 
II - Atenção Domiciliar 2 (AD 2); e 
III - Atenção Domiciliar 3 (AD 3). 
§ 1º A determinação da modalidade está atrelada às necessidades de 
cuidado peculiares a cada caso, em relação à periodicidade indicada das 
visitas, à intensidade do cuidado multiprofissional e ao uso de equipamentos. 
§ 2º A divisão em modalidades é importante para a compreensão do 
perfil de atendimento prevalente, e, consequentemente, para adequado 
planejamento e gestão dos recursos humanos, materiais necessários, 
e fluxos intra e intersetoriais. [GRIFO NOSSO] 
[...] 
Art. 8º Considera-se elegível, na modalidade AD 1, o usuário que, tendo 
indicação de AD, requeira cuidados com menor frequência e com menor 
necessidade de intervenções multiprofissionais, uma vez que se pressupõe 
estabilidade e cuidados satisfatórios pelos cuidadores. 
§ 1º A prestação da assistência à saúde na modalidade AD 1 é de 
responsabilidade das equipes de atenção básica, por meio de 
acompanhamento regular em domicílio, de acordo com as 
especificidades de cada caso. [GRIFO NOSSO] 
§ 2º As equipes de atenção básica que executarem as ações na modalidade 
AD 1 devem ser apoiadas pelos Núcleos de Apoio à Saúde da Família, 
ambulatórios de especialidades e centros de reabilitação. 
Art. 9º Considera-se elegível na modalidade AD 2 o usuário que, tendo 
indicação de AD, e com o fim de abreviar ou evitar hospitalização, apresente: 
I - afecções agudas ou crônicas agudizadas, com necessidade de cuidados 
intensificados e sequenciais, como tratamentos parenterais ou reabilitação; 
II - afecções crônico-degenerativas, considerando o grau de 
comprometimento causado pela doença, que demande atendimento no 
mínimo semanal; 
III - necessidade de cuidados paliativos com acompanhamento clínico no 
mínimo semanal, com o fim de controlar a dor e o sofrimento do usuário; ou 
IV - prematuridade e baixo peso em bebês com necessidade de ganho 
ponderal. 
Art. 10. Considera-se elegível, na modalidade AD 3, usuário com qualquer 
das situações listadas na modalidade AD 2, quando necessitar de cuidado 
multiprofissional mais frequente, uso de equipamento(s) ou agregação de 
procedimento(s) de maior complexidade (por exemplo, ventilação mecânica, 
paracentese de repetição, nutrição parenteral e transfusão sanguínea), 
usualmente demandando períodos maiores de acompanhamento domiciliar. 
Art. 11. O atendimento aos usuários elegíveis nas modalidades AD 2 e 
AD 3 é de responsabilidade do SAD. 
Parágrafo único. Fica facultado à EMAD Tipo 2 prestar assistência apenas 
na modalidade AD 2, caso não possua condições técnicas e operacionais 
para a execução da modalidade AD 3. 
[...] 
Art. 16. As equipes que compõem o SAD são: 
I - Equipes Multiprofissionais de Atenção Domiciliar (EMAD), que pode ser 
constituída como: 
a) EMAD Tipo 1; ou 
b) EMAD Tipo 2; e II - Equipe Multiprofissional de Apoio (EMAP). 
[...] 
Art. 17. A EMAD terá a seguinte composição mínima: 
I - EMAD 
Tipo 1: 
a) profissional(is) médico(s) com somatório de carga horária semanal (CHS) 
de, no mínimo, 40 (quarenta) horas de trabalho por equipe; 
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b) profissional(is) enfermeiro(s) com somatório de CHS de, no mínimo, 40 
(quarenta) horas de trabalho por equipe; 
c) profissional(is) fisioterapeuta(s) ou assistente(s) social(is) com somatório 
de CHS de, no mínimo, 30 (trinta) horas de trabalho por equipe; e 
d) profissionais auxiliares ou técnicos de enfermagem, com somatório de 
CHS de, no mínimo, 120 (cento e vinte) horas de trabalho por equipe; 
II - EMAD 
Tipo 2: 
a) profissional médico com CHS de, no mínimo, 20 (vinte) horas de trabalho; 
b) profissional enfermeiro com CHS de, no mínimo, 30 (trinta) horas de 
trabalho; 
c) profissional fisioterapeuta ou assistente social com somatório de CHS de, 
no mínimo, 30 (trinta) horas de trabalho; e 
d) profissionais auxiliares ou técnicos de enfermagem, com somatório de 
CHS de, no mínimo, 120 (cento e vinte) horas de trabalho. 
Parágrafo único. Nenhum profissional componente de EMAD poderá ter CHS 
inferior a 20 (vinte) horas de trabalho. 
[...] 

 
 

Conforme a Orientação Fundamentada nº 026/2015 do Coren-SP que tem 

como assunto a Administração de Polimixina B em domicílio pela ESF; 

[...] 
Diante do exposto, concluímos que a Equipe de Saúde da Família está 
inserida na modalidade AD1 na Atenção Domiciliar, entretanto, a 
administração de medicação endovenosa no domicílio se encontra nos 
critérios de inclusão para a modalidade AD2, deste modo, não é permitida a 
realização de Polimixina B diluída em 300 mililitros de Cloreto de Sódio (Nacl) 
0,9% de 12 em 12 horas por acesso venoso central (Port-a-Cath), pela 
Equipe de Saúde da Família no domicílio do paciente. 
[...] 

 

A Resolução Cofen nº 0464/2014 que normatiza a atuação da equipe de 

enfermagem na atenção domiciliar cita ainda; 

[...] 
Art. 1º Para os efeitos desta norma, entende-se por atenção domiciliar de 
enfermagem as ações desenvolvidas no domicílio da pessoa, que visem à 
promoção de sua saúde, à prevenção de agravos e tratamento de doenças, 
bem como à sua reabilitação e nos cuidados paliativos. 
[...] 
§2º A atenção domiciliar de enfermagem abrange um conjunto de atividades 
desenvolvidas por membros da equipe de enfermagem, caracterizadas pela 
atenção no domicílio do usuário do sistema de saúde que necessita de 
cuidados técnicos. 
§ 3º A atenção domiciliar de Enfermagem pode ser executada no âmbito da 
Atenção Primária e Secundária, por Enfermeiros que atuam de forma 
autônoma ou em equipe multidisciplinar por instituições públicas, privadas ou 
filantrópicas que ofereçam serviços de atendimento domiciliar. 
[...] 
Art. 4º Todas as ações concernentes à atenção domiciliar de enfermagem 
devem ser registradas em prontuário, a ser mantido no domicílio, para 
orientação da equipe. 
[...] 
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§ 3º O registro da atenção domiciliar e as observações efetuadas deverão 
ser registradas no prontuário, enquanto documento legal de forma clara, 
legível, concisa, datado e assinada pelo autor das ações. 
[...] 

 

Referente ao exercício da Enfermagem, o Decreto 94.406/87 que regulamenta 

a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 cita; 

[...]  
Art. 8 – Ao Enfermeiro incumbe:  
I – privativamente: 
[...] 
c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos 
serviços da assistência de enfermagem; 
[...] 
e) consulta de Enfermagem; 
f) prescrição da assistência de Enfermagem; 
g) cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 
h) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam 
conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões 
imediatas; 
[...] 
II – como integrante da equipe de saúde: 
[...] 
a) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de 
saúde; 
b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais 
de saúde; 
[...] 
f) participação na elaboração de medidas de prevenção e controle sistemático 
de danos que possam ser causados aos pacientes durante a assistência de 
enfermagem; 
[...] 
Art. 10 – O Técnico de Enfermagem exerce as atividades auxiliares, de nível 
médio técnico, atribuídas à equipe de Enfermagem, cabendo-lhe: 
I – assistir ao Enfermeiro: 
a) no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de 
assistência de Enfermagem; 
b) na prestação de cuidados diretos de Enfermagem a pacientes em estado 
grave; 
[...] 
e) na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser 
causados a pacientes durante a assistência de saúde; 
[...] 
III - integrar a equipe de saúde 
[...] 
Art. 11 – O Auxiliar de Enfermagem executa as atividades auxiliares, de nível 
médio atribuídas à equipe de Enfermagem, cabendo-lhe: 
I – preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; 
II – observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua 
qualificação; 
III – executar tratamentos especificamente prescritos, ou de rotina, além de 
outras atividades de Enfermagem, tais como: ministrar medicamentos por via 
oral e parenteral; realizar controle hídrico; fazer curativos; 
d) aplicar oxigenoterapia, nebulização, enteroclisma, enema e calor ou frio; 
e) executar tarefas referentes à conservação e aplicação de vacinas; 
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f) efetuar o controle de pacientes e de comunicantes em doenças 
transmissíveis; 
g) realizar testes e proceder à sua leitura, para subsídio de diagnóstico; 
h) colher material para exames laboratoriais; 
i) prestar cuidados de Enfermagem pré e pós-operatórios; 
j) circular em sala de cirurgia e, se necessário, instrumentar; 
l) executar atividades de desinfecção e esterilização; 
IV – prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua 
segurança, inclusive: 
a) alimentá-lo ou auxiliá-lo a alimentar-se; 
b) zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e de dependência 
de unidades de saúde; 
V – integrar a equipe de saúde; 
VI – participar de atividades de educação em saúde, inclusive: 
a) orientar os pacientes na pós-consulta, quanto ao cumprimento das 
prescrições de Enfermagem e médicas; 
b) auxiliar o Enfermeiro e o Técnico de Enfermagem na execução dos 
programas de educação para a saúde; 
VII – executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de pacientes: 
VIII – participar dos procedimentos pós-morte. 
[...] 

 

A Resolução COFEN Nº 564/2017 que dispõe sobre o Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem estabelece: 

[...]  
Capítulo I – DOS DIREITOS:  
Art. 1º Exercer a Enfermagem com liberdade, segurança técnica, científica e 
ambiental, autonomia, e ser tratado sem discriminação de qualquer natureza, 
segundo os princípios e pressupostos legais, éticos e dos direitos humanos. 
[...]  
Art. 4º Participar da prática multiprofissional, interdisciplinar e transdisciplinar 
com responsabilidade, autonomia e liberdade, observando os preceitos 
éticos e legais da profissão. 
[...] 
Art. 14 Aplicar o processo de Enfermagem como instrumento metodológico 
para planejar, implementar, avaliar e documentar o cuidado à pessoa, família 
e coletividade. 
[...] 
Art. 22 Recusar-se a executar atividades que não sejam de sua competência 
técnica, científica, ética e legal ou que não ofereçam segurança ao 
profissional, à pessoa, à família e à coletividade. 
[...] 
Capítulo II – DOS DEVERES: 
 [...]  
Art. 24 Exercer a profissão com justiça, compromisso, equidade, 
resolutividade, dignidade, competência, responsabilidade, honestidade e 
lealdade. 
[...] 
Art. 36 Registrar no prontuário e em outros documentos as informações 
inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar de forma clara, objetiva, 
cronológica, legível, completa e sem rasuras. 
Art. 37 Documentar formalmente as etapas do processo de Enfermagem, em 
consonância com sua competência legal. 
[...] 
Art. 45 Prestar assistência de Enfermagem livre de danos decorrentes de 
imperícia, negligência ou imprudência. 
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[...] 
Art. 59 Somente aceitar encargos ou atribuições quando se julgar técnica, 
científica e legalmente apto para o desempenho seguro para si e para 
outrem. 
Capítulo III – DAS PROIBIÇÕES: 
[...] 
Art. 62 Executar atividades que não sejam de sua competência técnica, 
científica, ética e legal ou que não ofereçam segurança ao profissional, à 
pessoa, à família e à coletividade. 
[...] 
Art. 78 Administrar medicamentos sem conhecer indicação, ação da droga, 
via de administração e potenciais riscos, respeitados os graus de formação 
do profissional. 
[...] 
Art. 80 Executar prescrições e procedimentos de qualquer natureza que 
comprometam a segurança da pessoa. 
Art. 81 Prestar serviços que, por sua natureza, competem a outro 
profissional, exceto em caso de emergência, ou que estiverem 
expressamente autorizados na legislação vigente. 
[...] 
 

De acordo ainda com a Resolução COFEN nº 358/2009 que dispõe sobre a 

Sistematização da Assistência de Enfermagem e a implementação do Processo de 

Enfermagem em ambientes, públicos ou privados, em que ocorre o cuidado 

profissional de Enfermagem e dá outras providências; “Art. 6º A execução do 

Processo de Enfermagem deve ser registrada formalmente”. 

 

 

3. CONCLUSÃO  
 

A Atenção Domiciliar no SUS pode ser considerada uma nova modalidade de 

atenção à saúde e tem se mostrado uma importante alternativa para o cuidado de 

pacientes que precisam de assistência contínua, oferecendo cuidados no domicílio 

como complemento ou substituto de serviços hospitalares ou ambulatoriais. Ela visa 

reorganizar e otimizar o processo de trabalho das equipes de saúde para reduzir a 

demanda por atendimento hospitalar, promover a humanização da atenção, 

desinstitucionalização e aumentar a autonomia dos pacientes. 

Diante do exposto esta comissão entende que não há impedimento legal para 

a administração endovenosa do medicamento Polimixina B em domicílio pela equipe 

de Serviço de Atenção Domiciliar. É importante que os municípios se adequem 

conforme a Portaria 825/2016 do Ministério da Saúde. 

É imprescindível também o registro de todas as atividades realizadas durante 
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a atenção direta ao paciente, desde a indicação até a alta ou óbito do mesmo.  

 

 

Realizado pela Comissão de Pareceres Técnicos.   

 
 

Curitiba, 07 de agosto de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
REFERÊNCIAS 
 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Consultas. Disponível em: 
https://consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/detalhe/388910?nomeProduto=sulfato%20d
e%20polimixina%20b  Acesso em 07 de agosto de 2023. 
 
_______. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução nº 11, de 26 de 
janeiro de 2006. Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Funcionamento de 
Serviços que prestam Atenção Domiciliar. Disponível em:  



 

_________________________________________________________________________ 
Rua Prof. João Argemiro Loyola, nº 74, Seminário, Curitiba/PR - CEP: 80240-530 
Administrativo: (41) 3301-8400 | Atendimento: (41) 3301-8500 |corenpr.gov.br 

 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2006/res0011_26_01_2006.html.  
Acesso em 07 de agosto de 2023. 
 
_______. Ministério da Saúde. Portaria nº 963, de 27 de maio de 2013. Redefine a 
Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0963_27_05_2013.html. 
Acesso em 07 de agosto de 2023. 
 
_______. Ministério da Saúde. Portaria nº 825, de 25 de abril de 2016. Redefine a 
Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e atualiza as equipes 
habilitadas. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt0825_25_04_2016.html. 
Acesso em 07 de agosto de 2023. 
 
Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - Coren-SP. Orientação 
Fundamentada nº 026/2015. Administração de Polimixina B em domicílio pela ESF. 
Disponível em: https://portal.coren-sp.gov.br/wp-
content/uploads/2015/09/Orienta%C3%A7%C3%A3o%20Fundamentada%20-
%20026_0.pdf. Acesso em 07 de agosto de 2023. 
 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN). Resolução Cofen nº 0464/2014. 
Normatiza a atuação da equipe de enfermagem na atenção domiciliar. Disponível em: 
http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-04642014_27457.html. Acesso em 07 de 
agosto de 2023. 
 
BRASIL. Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre o exercício da 
enfermagem. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 jun. 1986. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7498.htm. Acesso em 07 de julho de 2023. 
 
BRASIL. Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987. Regulamenta a Lei nº 7.498, 
de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre o exercício da enfermagem. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, I jun. 1987. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D94406.htm. Acesso em 07 
de julho de 2023. 
 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN). Resolução Cofen nº 564/2017. Dispõe 
sobre o Código de Ética da Enfermagem. Disponível 
em: http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-5642017_59145.html. Acesso em 
07 de julho de 2023. 
 
_______. Resolução Cofen nº 358/2009 que dispõe sobre a Sistematização da 
Assistência de Enfermagem SAE nas Instituições de Saúde. Disponível em: 
http://www.cofen.gov.br/resoluo-cofen-2722002-revogada-pela-resoluao-cofen-n-
3582009_4309.html. Acesso em 07 de julho de 2023. 


